
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.812 - DF (2015/0110506-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO GMAC S.A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE SANSONE PACHECO 
  KARINA GERMANA DE SOUZA ANDRADE E OUTRO(S)
  RICARDO VIEIRA DE CARVALHO FERNANDES 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. ARRENDAMENTO MERCANTIL. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DO ARRENDANTE PELO PAGAMENTO DO IPVA. 
SÚMULA 83/STJ. TRANSMISSÃO DEFINITIVA DO BEM EM RAZÃO DO 
FIM DO CONTRATO.  INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. 
1. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que, em arrendamento mercantil, o arrendante é 
responsável solidário para o adimplemento da obrigação tributária concernente ao 
IPVA, por ser ele possuidor indireto do bem arrendado e conservar a propriedade 
até o final do pacto. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. No que concerne à alegação de que houve a transmissão definitiva do bem, o 
tribunal de origem não analisou a questão. O STJ entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Persistindo 
a omissão, cabia ao agravante ter alegado, nas razões do Recurso Especial, 
violação ao art. 535 do CPC, ônus do qual não se desincumbiu. Aplicação da 
Súmula 211/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.812 - DF (2015/0110506-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO GMAC S.A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE SANSONE PACHECO 
  KARINA GERMANA DE SOUZA ANDRADE E OUTRO(S)
  RICARDO VIEIRA DE CARVALHO FERNANDES 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 325-327, e-STJ) que conheceu do 

Agravo previsto no art. 544 do CPC e, em seguida, negou seguimento ao Recurso Especial 

com fundamento nas Súmulas 83 e 211 do STJ.

No Regimental, o agravante sustenta, em suma (fl. 335, e-STJ):

Dessa maneira, ao contrário do que afirmou o E. Tribunal a quo, a 
questão enfrentada no v. acórdão recorrido foi devidamente submetida à 
apreciação da Turma julgadora do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, vez que 
a matéria foi discutida, ainda que através dos embargos de declaração, e 
expressamente mencionada no v. acórdão.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.812 - DF (2015/0110506-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 03.07.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o acórdão recorrido está em consonância 

com o entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que, em arrendamento mercantil, o 

arrendante é responsável solidário para o adimplemento da obrigação tributária concernente ao 

IPVA, por ser ele possuidor indireto do bem arrendado e conservar a propriedade até o final 

do pacto. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. INCONFORMISMO 
COM A TESE ADOTADA. IPVA. VEÍCULO OBJETO DE LEASING. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ARRENDANTE. PRECEDENTES.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2. Omissão no julgado e entendimento contrário ao interesse da 
parte são conceitos que não se confundem.

3. Em arrendamento mercantil, a arrendante é responsável 
solidária para o adimplemento da obrigação tributária concernente ao IPVA, por 
ser ela possuidora indireta do bem arrendado e conservar a  propriedade até o 
final do pacto. Precedentes.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, mas 
improvido.

(EDcl no AREsp 207349/SP, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2012)

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos recursos interpostos 
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tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 

1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, D.J. de 2.6.2010.

Já com relação à alegação de que o contrato teria sido quitado e que, por essa 

razão, o agravante já não seria proprietário do bem, reitero que o Tribunal de origem não 

emitiu juízo de valor sobre a tese.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ). 

(...) 
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 10/06/2009). 

Ademais, observo que o agravante, nas razões do Recurso Especial, não alegou 

violação do art. 535 do CPC, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício na 

prestação jurisdicional. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO INDICADA EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL.

1. Não se confunde  omissão – que diz respeito à inexistência de 
análise e decisão sobre alguma questão devidamente proposta – com falta de 
fundamentação, esta indicativa da existência de decisão sem a respectiva 
explicação. Somente nesta última hipótese é que teria cabimento a alegação de 
vulneração do artigos 165 do Código Civil.
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2. Se o Tribunal a quo, a despeito da oposição dos embargos 
declaratórios, deixa de se  manifestar sobre questões lhe devolvidas por meio de 
recurso adequado, deve a parte interpor recurso especial com base na ofensa às 
disposições do artigo 535 do Código de Processo Civil.

3.  Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 984.770/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 13.05.2008, DJ 26.05.2008 p. 1, 
grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. TESE 
NÃO-ARGÜIDA NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 53, DA LEI 5.250/67, E 2º DA LEI 1.060/50. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. REDUÇÃO NÃO-AUTORIZADA. 
PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Quando o Tribunal de origem não se manifestar acerca da 
matéria infraconstitucional discutida no recurso especial, a despeito de terem sido 
opostos embargos declaratórios, deve o recorrente interpor o recurso especial 
alegando violação do artigo 535 do CPC, a fim de obter êxito nesta instância 
recursal. Na falta dessa alegação, incide a Súmula 211/STJ.

2. Não é cabível, em regra, o exame da justiça do valor reparatório 
em sede de recurso especial, porquanto tal providência depende da reavaliação de 
fatos e provas (Súmula 7/STJ). Todavia, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que a revisão do valor da indenização somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, no entanto, 
não se configurou na hipótese dos autos.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 919.548/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22.04.2008, DJ 05.05.2008 p. 1, grifei).

Ressalto que, para que se tenha por atendido o requisito do prequestionamento, 

não basta que a Corte de origem dê por prequestionado o dispositivo. É indispensável também 

a efetiva emissão de juízo de valor sobre a matéria. Cito precedentes: 

ADMINISTRATIVO – (...) MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – 
NECESSIDADE DE EMISSÃO DE JUÍZO DE VALOR PELO ÓRGÃO 
JULGADOR. 

(...) 
2. Para configurar-se a existência do prequestionamento, não 

basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, ou 
ainda que a matéria tenha sido mencionada no relatório do acórdão 
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recorrido, sendo necessária a efetiva emissão de juízo de valor dos 
dispositivos legais apontados como violados. 

(...) 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 610.709/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/05/2009, DJe 09/06/2009, grifei).

DIREITO CIVIL. (...) . REFERÊNCIA AOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS APENAS NO RELATÓRIO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. (...) 

(...) 
3. "Para o atendimento do requisito de admissibilidade do 

prequestionamento, não basta a simples citação dos artigos tidos como 
vulnerados no relatório do acórdão recorrido. É necessária a efetiva 
discussão do tema pelo Tribunal a quo, ainda que em sede de embargos de 
declaração" (AgRg no Ag 811.433/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta 
Turma, DJ 12/3/07). 

(...) 
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1049837/RJ, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
29/04/2009, DJe 25/05/2009, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0110506-7 AREsp 711.812 / DF

Números Origem:  00723254720138070001  20130110723250  20130110723250AGS

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO GMAC S.A
ADVOGADOS : KARINA GERMANA DE SOUZA ANDRADE E OUTRO(S)

RICARDO VIEIRA DE CARVALHO FERNANDES
ALEXANDRE SANSONE PACHECO

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO GMAC S.A
ADVOGADOS : KARINA GERMANA DE SOUZA ANDRADE E OUTRO(S)

RICARDO VIEIRA DE CARVALHO FERNANDES
ALEXANDRE SANSONE PACHECO

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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